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Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
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Advogado : Luís Felipe Nunes Araújo e outros.
Apelada : Edivanize da Costa Souza.
Advogado : André Gomes Bronzeado.    

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL.
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  CÓDIGO  DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  CONTRATUAL.
ILEGALIDADE.  COMISSÃO DE PERMANÊN-
CIA CUMULADA COM OUTROS ENCARGOS.
IMPOSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO  DOS
VALORES  DE  FORMA SIMPLES.    PRECE-
DENTES  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– Revela-se irrefutável a aplicação do Código de
Defesa  do  Consumidor  às  instituições  financeiras,
segundo entendimento jurisprudencial já consolidado.

– O  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,
quando  do  julgamento  do  RESP.  nº  973827/RS,
realizado sob a ótica dos recursos repetitivos, firmou
orientação  jurisprudencial  no  sentido  de  que  “a
previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual
contratada”. Em se verificando a disparidade entre os
juros  mensais  e  os  anuais,  afigura-se  expressa  a
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contratação de juros capitalizados no contrato, sendo
lícita a sua cobrança.

– Constatando-se que o contrato ora revisado não
contém cláusula expressa acerca da cobrança de juros
capitalizados,  bem  como  não  faz  qualquer  menção
aos percentuais aplicados a título de juros mensais e
anuais,  dificultando a  compreensão  do  consumidor,
indevida  a  cobrança  dos  juros  capitalizados
mensalmente.

 - É vedada a cobrança da comissão de permanência,
na hipótese de inadimplemento, cumulada com multa,
juros moratórios e correção monetária.

Vistos.

Trata-se de Apelação interposta pelo Banco Itaucard S/A em
face de sentença prolatada pelo Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca da Capital,
nos autos da Ação Revisional de Contrato ajuizada por Edivanize da Costa
Souza.

Na  peça  de  ingresso,  a  promovente,  em  síntese,  requereu  a
revisão do contrato de financiamento, alegando a irregularidade da cobrança
de juros diversa da contratualmente prevista e em patamar acima de 12% ao
ano, de forma capitalizada. Sustentou, ao mais, ser indevida a  cobrança de
tarifas bancárias (TAC e TEC). Pugnou, assim, pela revisão do contrato a fim
de afastar as mencionadas abusividades e pela devolução, em dobro, a título de
repetição de indébito, dos valores pagos.  

Regularmente  citado,  o  promovido  apresentou  contestação
(fls.  81/107),  arguindo,  preliminarmente,  a  inépcia  da  inicial.  No  mérito,
deduziu  o  conhecimento  do  autor  acerca  das  cláusulas  contratuais,  a
inexistência de vício ou onerosidade excessiva no negócio, a possibilidade de
estipulação de juros acima de 12% ao ano, a admissibilidade de sua forma
capitalizada, bem como a validade da pactuação de tarifas bancárias. 

Réplica Impugnatória (fls.117/132).

Instadas  as  partes  a  especificarem  as  provas  que  ainda
pretendiam produzir, apenas a parte promovente se manifestou, requerendo o
julgamento antecipado da lide (fls. 136). 

O juiz  de  primeiro  grau  entendeu necessária  a  realização de
perícia contábil, a ser realizada pela Contadoria do juízo (fls. 137).

Realizados os cálculos, às fls. 146/149, as partes sobre eles não
se manifestaram (fls. 161v).
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Em sentença proferida (fls. 152/161), o MM. Juiz de primeiro
grau julgou procedentes os pedidos.

Irresignado, o promovente interpôs Recurso de Apelação (fls.
99/105), reivindicando a reforma da sentença.

Em decisão de fls. 212/218 esta relatoria, de ofício, anulou a
sentença, já que proferida em flagrante vício decisório, tendo em vista que
deixou de apreciar um dos pedidos contidos na exordial, situação que revelou
seu caráter citra petita. 

Em nova sentença (fls. 221/232), o magistrado a quo, decidindo
a querela, consignou os seguintes termos na parte dispositiva:

“Ante  o exposto,  com base  nos  argumentos  acima
elencados  e  no  art.  269,  I  do  CPC,  JULGO
PARCIALMENTE  PROCEDENTES  os  pedidos  da
exordial,  para  declarar  indevida  a  cobrança  de
capitalização de juros, reconhecendo a diferença da
cobrança,  na  forma  calculada  pela  Contadoria
Judicial (fls. 149), no valor de R$ 3.561,29 (três mil,
quinhentos  e  sessenta  e  um  reais  e  vinte  e  nove
centavos),  corrigido  monetariamente  pelos  índices
do INPC, desde o efetivo pagamento, mais juros de
mora de 1% ao mês a contar da citação e, declarar a
ilegalidade  da  cobrança  de  comissão  de
permanência  cumulada  com  juros  moratórios  e
multa.
Diante  da  sucumbência  recíproca,  condeno  cada
parte da ação em 50% das custas e dos honorários
advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais),
compensáveis, na forma do art. 21 do CPC.
Em sendo a autora beneficiária da justiça gratuita,
fica suspensa a exigibilidade das custas, com fulcro
no art. 12 da Lei 1.060/50”

Inconformado,  o  Banco  promovido  apresentou  Recurso  de
Apelação  (fls.  235/254),  sustentando  a  força  vinculante  do  contrato,
inexistência  de  onerosidade  excessiva e  a  legalidade  da  comissão  de
permanência  e  da  inexistência  de  cumulação  com  correção  monetária  e
cobrança dos juros capitalizados mensalmente. Desse modo, requer a reforma
da sentença a fim de que a demanda seja julgada improcedente.

Contrarrazões, às fls. 270/273.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofereceu
parecer  opinativo,  alegando  falta  de  interesse  público  que  enseje  sua
intervenção (fls. 279). 

É o relatório. 
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DECIDO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço
do recurso e passo ao exame da lide.   

Consoante relatado, insurge-se o apelante contra a sentença que
julgou  procedente  em  parte  a  demanda,  reconhecendo  como  abusiva  a
cobrança  de  juros  capitalizados,  bem  como  das  tarifas de  cadastro  e  da
comissão  de  permanência,  condenando-o  a  devolver  em  dobro  os  valores
exigidos. 

Cumpre  ressaltar,  consoante  preconiza  o  Enunciado  nº  297
Súmula  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  “o  Código  de  Defesa  do
Consumidor  é  aplicável  às  instituições  financeiras.”  Por  conseguinte,  a
relação contratual estabelecida entre as partes se configura típica relação de
consumo. 

Dessa forma, seria possível a revisão de cláusulas de contratos
firmados com instituições financeiras, desde que a apontada abusividade seja
demonstrada nos autos, relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”,  segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,
devem ser cumpridos. 

Da capitalização de juros

Acerca  da  capitalização  de  juros,  foi  editada  a  Medida
Provisória nº 1.963-17/00 (reeditada sob o nº 2.170-36/01), que dispõe:  

“Art. 5º. Nas operações realizadas pelas instituições
integrantes  do  Sistema  Financeiro  Nacional,  é
admissível  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade inferior a um ano. 

Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando
solicitado pelo devedor, a apuração do valor exato
da obrigação,  ou de  seu saldo devedor,  será  feita
pelo  credor  por  meio  de  planilha  de  cálculo  que
evidencie  de  modo  claro,  preciso  e  de  fácil
entendimento  e  compreensão,  o  valor  principal  da
dívida,  seus  encargos  e  despesas  contratuais,  a
parcela de juros e os critérios de sua incidência, a
parcela  correspondente  a  multas  e  demais
penalidades contratuais.” (grifo nosso)

É  de  se  destacar  que  não  há  que  se  falar  em
inconstitucionalidade da referida Medida Provisória, ao menos até que haja o
julgamento  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  da  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade nº 2.316-1. 
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Concluo, então, pela licitude da capitalização de juros após a
edição  da  já  mencionada  Medida  Provisória,  desde  que  tenha  previsão
contratual.

O colendo Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento
do REsp. nº 973827/RS, realizado sob a ótica dos recursos repetitivos, firmou
orientação jurisprudencial no sentido de que "a previsão no contrato bancário
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada". O  acórdão  restou
assim ementado:

"CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA
E  APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM
GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 1. A
capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto
22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a
um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-
36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por
pressuposto a circunstância de os juros devidos e já
vencidos  serem,  periodicamente,  incorporados  ao
valor  principal.  Os  juros  não  pagos  são
incorporados  ao  capital  e  sobre  eles  passam  a
incidir  novos  juros.  2.  Por  outro  lado,  há  os
conceitos  abstratos,  de  matemática  financeira,  de
"taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos",
métodos  usados  na  formação  da  taxa  de  juros
contratada,  prévios  ao  início  do  cumprimento  do
contrato.  A  mera  circunstância  de  estar  pactuada
taxa  efetiva  e  taxa  nominal  de  juros  não  implica
capitalização  de  juros,  mas  apenas  processo  de
formação da taxa de juros pelo método composto, o
que  não  é  proibido  pelo  Decreto  22.626/1933.  3.
Teses para os efeitos do art.  543-C do CPC: -  "É
permitida a capitalização de juros com periodicidade
inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória
n.  1.963-17/2000  (em  vigor  como  MP  2.170-
36/2001), desde que expressamente pactuada." -  "A
capitalização dos juros em periodicidade inferior à
anual deve vir pactuada de forma expressa e clara.
A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual  contratada".  4.  Segundo  o  entendimento
pacificado na 2ª Seção, a comissão de permanência

Apelação Cível  nº 0003126-45.2015.815.0000 5



não  pode  ser  cumulada  com  quaisquer  outros
encargos remuneratórios ou moratórios. 5. É lícita a
cobrança  dos  encargos  da  mora  quando
caracterizado  o  estado  de  inadimplência,  que
decorre  da  falta  de  demonstração  da  abusividade
das cláusulas  contratuais  questionadas.  6.  Recurso
especial  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,
provido.”  (REsp  973827/RS,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministra
MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado  em  08/08/2012,  DJe  24/09/2012)  (grifei)

Nessa  mesma  esteira,  trago  à  baila  julgado  deste  Egrégio
Tribunal: 

“PROCESSO  CIVIL.  REVISÃO  DE  CONTRATO
BANCÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO
PEDIDO. INÉPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO. 

Não é juridicamente impossível pedido de revisão ou
anulação  de  contrato  de  financiamento  se  o  seu
conteúdo  não observa  os  princípios  do  Código  de
Defesa do Consumidor. Não é inepta a inicial que,
instruída com o documento indispensável à análise
da  causa,  descreve  suficientemente  o  fato  a  ser
discutido no processo e apresenta pedido coerente.
Mérito: ação revisional de contrato de arrendamento
mercantil. Anatocismo procedência parcial. Recurso.
Capitalização mensal de juros. Previsão contratual.
Autorização da Medida Provisória nº 1963-17/2000.
Provimento  do  apelo.  A  jurisprudência  do  STJ  é
pacífica  quanto  à  possibilidade  de  capitalização
mensal de juros na hipótese do contrato bancário ter
sido  celebrado  após  o  dia  31.03.2000,  data  da
entrada em vigor da MP 1.963-17/2000, e desde que
haja  expressa  previsão  contratual.”  (TJPB;  AC
200.2011.024090-6/001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra
Filho; DJPB 15/07/2013; Pág. 9). (grifo nosso)

No caso em tela, o contrato de financiamento fora firmado no
ano  de  2007  (fls.  20/21). Contudo,  além  de  inexistir  cláusula  expressa
prevendo a capitalização de juros, o contrato também foi omisso no tocante
aos juros mensais e anuais, impossibilitando, assim, se aferir a sua legalidade.

Analisando  os  termos  da  avença  observo  que  o  Banco  não
explicitou a taxa de Juros Mensal e Anual cobradas,  faltando com a clareza
necessária para a total compreensão do que se está contratando, em manifesta
abusividade para com o consumidor.
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Ademais,  a  perícia  realizada  pela  Contadoria  averiguou  a
presença  de  capitalização  de  juros,  com o uso  do  sistema de  amortização
francês (fls. 146), embora, repita-se, não tenha o contrato sido claro acerca de
sua aplicação.

Assim,  não  obstante  o  entendimento  desta  relatoria   de  que
quando o contrato é explícito em detalhar o valor do financiamento e as taxas
de juros mensal  e anual, estaria ele prevendo expressamente a capitalização,
este não é o caso dos autos, uma vez que, conforme já concluído acima, o
contrato ora revisado não fazer qualquer menção aos percentuais aplicados a
título de juros mensais e anuais, dificultando  a  compreensão do consumidor
quanto à cobrança de juros capitalizados mensalmente.

Nesses termos, a situação delineada demonstra que o contrato
entabulado entre as partes não prevê de forma expressa a capitalização, o que
nos leva ao entendimento de que o consumidor não teve oportunidade de ter
conhecimento  de  sua  cobrança,  fato  que  torna  a  cobrança  ilegal,  não
merecendo, pois, reparo a sentença vergastada neste ponto.

Da comissão de permanência

Por  conseguinte,  no  tocante  à  cobrança  de  Comissão  de
Permanência, sabe-se que sua função é a de manter atualizado o valor devido,
diante  da  inflação,  e  remunerar  a  instituição  financeira  pelo  capital  que
disponibilizou ao consumidor, em face do seu inadimplemento.

Devido a  sua  natureza compensatória,  e  de instrumento para
atualização monetária, a jurisprudência consolidou-se no sentido de proibir sua
aplicação  juntamente  com  os  outros  encargos  contratuais,  como  juros
moratórios, correção monetária e multa, sob pena de bis in idem. 

O Superior Tribunal de Justiça editou duas Súmulas acerca da
questão: 

“Súmula  294.  Não  é  potestativa  a  cláusula
contratual  que  prevê  a  comissão  de  permanência,
calculada pela taxa média de mercado apurada pelo
Banco  Central  do  Brasil,  limitada  à  taxa  de
contrato”.

“Súmula  472.  A  cobrança  de  comissão  de
permanência  –  cujo  valor  não pode  ultrapassar  a
soma  dos  encargos  remuneratórios  e  moratórios
previstos  no  contrato  –  exclui  a  exigibilidade  dos
juros remuneratórios, moratórios e multa contratual.

Portanto,  não  há  ilegalidade  na  cobrança  de  comissão  de
permanência, desde que limitada às taxas de mercado e não cumulada com
outros encargos. 

A esse respeito: 
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“BANCÁRIO.  CONTRATO.  REVISÃO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  TAXA.  PACTUAÇÃO.
FALTA. APLICAÇÃO DA MÉDIA DE MERCADO.
INSTRUMENTO  NÃO  JUNTADO  AOS  AUTOS.
EQUIPARAÇÃO  À  AUSÊNCIA  DE PACTUAÇÃO.
CAPITALIZAÇÃO.  CONTRATAÇÃO.
NECESSIDADE.  COMISSÃO DE  PERMANÊNCIA.
COBRANÇA.  LEGALIDADE.  CUMULAÇÃO  COM
OUTROS  ENCARGOS  DE  MORA.
IMPOSSIBILIDADE.  MULTA  DE  MORA.
ADMISSÃO,  ATÉ  O  LIMITE  DE  2%,  SEM
CUMULAÇÃO  COM  A  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.
1. Ausente a fixação de respectiva taxa no contrato,
os juros remuneratórios ficam limitados à média de
mercado.  Precedentes.  2.  A  impossibilidade  de  se
confirmar  a  taxa  de  juros  remuneratórios
efetivamente contratada - decorrente da não juntada
do respectivo instrumento  aos  autos  equipara-se  à
própria  ausência  de  sua  pactuação,  para  fins  de
incidência  da  taxa  média  de  mercado.  3.  A
capitalização  dos  juros  somente  é  admissível  nas
hipóteses  em  que  tiver  sido  expressamente
contratada  pelas  partes.  Precedentes.  4.  É legal  a
cobrança  de  comissão  de  permanência,  calculada
pela  taxa  média  de  mercado apurada  pelo  Banco
Central do Brasil, limitada à taxa do contrato, sendo
vedada,  entretanto,  a  sua  cumulação  com  juros
remuneratórios,  correção  monetária,  juros
moratórios ou multa contratual. Precedentes.  5.  A
multa de mora é admitida no percentual de 2% sobre
o valor da quantia inadimplida, nos termos do art.
52,  §  1º,  do CDC, desde  que  não caracterizada a
indevida  cumulação  com  a  comissão  de
permanência.  Precedentes.  6.  Recurso  Especial
parcialmente provido”. (STJ; REsp 1.080.507; Proc.
2008/0176005-4;  RJ;  Terceira  Turma;  Relª  Minª
Fátima  Nancy  Andrighi;  Julg.  15/12/2011;  DJE
01/02/2012). 

No caso  presente,  vê-se  que  a  sentença  considerou  ilegal  a
cobrança,  no  período  de  inadimplência,  de  comissão  de  permanência
cumulada com multa e juros moratórios, prevista na cláusula 22 da avença (fls.
20), determinando a exclusão de sua cobrança.

Assim,  devidamente  comprovada  a  incidência  ilegal  de
comissão de permanência, conjugada com juros moratórios e multa, deve a r.
sentença  guerreada ser  mantida,  eis  que  não  é  possível  a  mencionada
cumulação. 
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Assim,  constatadas  as  ilegalidades  mencionadas,  é  de  se
proceder a devolução, de forma simples, ao apelado, conforme determinado no
decisum a quo.

Por último, é de se frisar que quando da prescrição das normas
recursais no âmbito dos Tribunais, o legislador processual civil, objetivando
dar  maior  celeridade  ao  deslinde  procedimental  no  curso  das  demandas,
estabeleceu a possibilidade de o Relator do processo negar, monocraticamente,
seguimento a recurso.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade  desmedida,  para  que  não  se  converta  em  produtividade  sem
qualidade, o próprio texto legal condiciona a que a negativa se dê nos casos de
manifesta  inadmissibilidade  recursal,  improcedência,  prejudicialidade  ou
confronto com súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal a que
pertence o julgador, ou de Tribunais Superiores.

Assim dispõe o artigo 557 do Código de Processo Civil:

“Art.  557.  O relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior”.

 Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de
Processo  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  recurso  apelatório, mantendo
integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

 
P.I. 

Cumpra-se. 

João Pessoa, 28 de setembro de 2015. 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
 Desembargador Relator 
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